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A Proposicdo sob exame acresce paragrafo ao art. 32 da Lei
Complementar n°® 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal,
para determinar que qualquer modificacdo qualitativa ou quantitativa do objeto
de operacao de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo dependa
da existéncia de prévia e expressa autoriza¢ao, no texto da lei orcamentéria, em

créditos adicionais ou em lei especifica.

Em sua Justificacdo, o Autor salienta que as operacdes de
credito, como regra, dependem de prévia e expressa autorizacao legislativa, seja
em obediéncia as disposi¢des constitucionais, especialmente o principio da
legalidade — art. 37 -, seja em virtude de exigéncias constantes de legislacao

infraconstitucional.

O §1°,inciso | do citado art. 32 da LRF ja condiciona a realizacao
de operacdo de crédito a existéncia de prévia e expressa autorizagdo para a
contratacdo, no texto da lei orcamentéria, em créditos adicionais ou lei

especifica. Sobre a mudanca de objeto da operacéo, entretanto, a legislacéo &



omissa. Sendo tal ocorréncia frequente, ndo se deve permiti-la, sob pena de

enfraquecimento do controle reservado ao Poder Legislativo.

A matéria, em regime de prioridade na sua tramitacdo, esta
Sujeita a apreciacdo do Plenario, devendo, inicialmente, ser apreciada nesta
Comisséo, sob os aspectos de compatibilidade e adequacdo or¢camentéria e
financeira, e do mérito, e, posteriormente, pela Comissdo de Constituicdo e

Justica e de Cidadania.
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Como assinalado, cabe a esta Comissao, além do exame de
meérito, apreciar a Proposicao quanto a sua compatibilidade ou adequacdo com
o plano plurianual, a lei de diretrizes orcamentarias e o orcamento anual, nos
termos do Regimento Interno da Camara dos Deputados (RI, art.53, Il) e de
Norma Interna da Comisséo de Financas e Tributacéo, de 29 de maio de 1996,
que “estabelece procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequacéo

orcamentaria e financeira”.

De acordo com o Regimento Interno, somente aquelas
proposicdes que "importem aumento ou diminuicdo de receita ou de despesa
publica" estao sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequacéo financeira e
orcamentaria. Neste sentido dispbe também o art. 9° da Norma Interna - CFT:

Art. 9° Quando a matéria ndo tiver implicacdes orcamentaria e

financeira deve-se concluir no voto final que a Comissao néo
cabe afirmar se a proposi¢édo € adequada ou néo.

Ao buscar determinar que, ressalvada a hipétese de reducéo do
valor financeiro, qualquer alteracdo do objeto de operacdo de crédito,
anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, seja igualmente objeto de
prévia e expressa autorizagdo, conclui-se ndo ter a Proposta repercusséao direta
nos Or¢camentos da Unido, eis que se reveste de carater meramente normativo,

sem impacto em aumento ou diminui¢do da receita ou da despesa publica.



Ocorre, entretanto, que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi
alterada recentemente, pela Lei Complementar n® 159, de 19 de maio de 2017,
quando foi inserido o 8§ 6° ao art. 32, relativo a outro assunto, qual seja o prazo
de validade da verificacao dos limites e das condi¢cfes de que trata o art. 32 e da
andlise realizada para a concessao de garantia pela Unido.

Neste sentido, estamos propondo um Substitutivo — que
corresponderia ao 8§ 7° -, com uma redacdo que preserve a finalidade da
Proposicao, reforcando o papel do Legislativo, para que, nos casos de mudanca
de objeto de operacao de crédito ja autorizada, tenha de haver nova autorizagao,

prévia e expressa.

Quanto ao mérito, € inegavel que a finalidade da destinacéo do
crédito seja aspecto essencial ao exame de sua concessao, constituindo-se,
ademais, em questdo primordial de programacdo econdmica e controle e

avaliacao de politicas publicas.

Em face do exposto, considerando-se mantida a esséncia do
Projeto, dada a manifestacdo anterior pela ndo implicacdo da matéria em
aumento ou diminuicdo da receita ou da despesa publica, ndo cabe
pronunciamento quanto a sua compatibilidade e adequacdo orcamentaria e
financeira, e, no mérito, mantém o voto pela aprovacdo do Projeto de Lei

Complementar n® 342, de 2017, nos termos do Substitutivo anexo.

Sala da Comissao, em de abril de 2018.

Deputada SORAYA SANTOS
Relatora
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 342,
DE 2017

(Do Sr. HILDO ROCHA)

Acrescenta o0 8§ 7° ao art. 32 da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000,
para determinar que a alteracdo do objeto de
operacdao de crédito anteriormente autorizada
pelo Poder Legislativo seja igualmente
precedida de prévia e expressa autorizagao.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 101,
de 4 de maio de 2000, para determinar que, nos casos de alteracdo do objeto de
operacédo de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, haja nova

autorizacao prévia e expressa.

Art. 2° O art. 32 da Lei Complementar n°® 101, de 4 de maio de
2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7°:

Art. 32...

§ 7° Nos casos de mudanca de objeto de operagéo de crédito
anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, é obrigatéria
nova autorizacdo, prévia e expressa, no texto da lei
or¢camentaria, em créditos adicionais ou mediante lei especifica.

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua

publicacéo.

Sala da Comissdo, em de abril de 2018.

Deputada SORAYA SANTOS
Relatora



2018-4006.docx



